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Este é o último número do 
“Notícias da Federação” 

de 2009.
Por isso, aproveitamos 

para apresentar a todos os 
Trabalhadores da Educação, 

Educadores de Infância, 
Professores dos Ensinos Básico,

Secundário e Superior, 
e Trabalhadores Não Docentes, 
votos de um Bom Natal e de um 
Ano Novo de 2010 que a todos 

traga sucessos pessoais 
e profi ssionais.

FNE CELEBRA DIA NACIONAL DO TRABALHADOR NÃO DOCENTE 

COM EXIGÊNCIA DE DEFINIÇÃO DE CARREIRA ESPECIAL

A FNE promoveu em Viseu, na Escola Secundária Alves Martins, a celebração do Dia 
Nacional do Trabalhador Não Docente, no dia 24 de Novembro de 2009, com um 
seminário em que participaram fortes delegações dos três sindicatos da FNE do sector 
(STAAEZNorte, STAAEZCentro e STAAESul e Regiões Autónomas), para além de terem 
estado presentes representações dos sindicatos de professores da mesma Federação.

O seminário debruçou-se sobre questões específi cas destes Trabalhadores, tendo sido 
identifi cadas linhas orientadoras para a acção reivindicativa que a FNE deve desenvol-
ver, para promover o reconhecimento e a valorização das respectivas carreiras.

A questão da determinação de uma carreira especial para os Trabalhadores Não 
Docentes da Educação acabou por constituir a linha de orientação mais forte desta 
celebração.

Mas outras questões foram identifi cadas, nomeadamente:
 · a revisão da Lei de Vínculos, Carreiras e Remunerações, em termos de aumento 

da confi ança da relação profi ssional do Estado com os seus Trabalhadores;
 ·  a revisão do Regime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas, com garantia 

de respeito pelas especifi cidades do trabalho dos Não Docentes;
 ·  a correcção dos desajustamentos decorrentes da dupla dependência dos Traba-

lhadores envolvidos nos contratos de execução já celebrados para transferência 
de competências para os Municípios;

 · a promoção do efectivo direito à formação contínua;
 ·  a revisão do regime de avaliação de desempenho, eliminando as quotas e contex-

tualizando a avaliação individual no quadro da avaliação externa do estabeleci-
mento de ensino;

 ·  a determinação de mecanismos de respeito pelas condições básicas de Higiene, 
Saúde e Segurança no Trabalho, bem como a identifi cação das doenças profi ssio-
nais específi cas do sector;

 · o fi m da utilização abusiva de POC para eliminar a obrigação de abertura de luga-
res de quadro para actividades permanentes da escola.

Foi assim uma jornada exigente e rigorosa a que fi cou a marcar a celebração deste ano 
do Dia Nacional do trabalhador Não Docente. 
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editorial

João Dias da Silva
Secretário-Geral

Tempo de negociação

Finalmente, há sinais de que na área da Educação se pode começar a trabalhar com 
espírito negocial.

Os resultados das eleições de 27 de Setembro passado, a actual composição da 
Assembleia da República e o Governo que resulta daquelas eleições constituem uma 
situação nova que converge no sentido de que quaisquer decisões têm de resultar da 
confl uência das perspectivas dos diferentes interessados em cada área.

Entretanto, e bem, o Governo iniciou um processo de negociação com vista à re-
visão do Estatuto da Carreira Docente e à substituição do modelo de avaliação de 
desempenho.

Para além disto, os Partidos com assento na Assembleia da República deram 
expressão aos seus compromissos eleitorais em relação à questão do ECD com a apre-
sentação, logo no início da Legislatura, de várias propostas. A deliberação que acabou 
por ser aprovada no Parlamento veio ao encontro de propostas que a FNE defendeu: 
o fi m da divisão dos professores em duas categorias; o início de um processo nego-
cial urgente; a eliminação de quaisquer efeitos negativos em resultado do processo de 
avaliação que termina em 31 de Dezembro próximo.

A FNE deve aproveitar esta oportunidade para encontrar fórmulas de resolução dos 
múltiplos problemas instalados no sistema educativo:

-  o restabelecimento da serenidade nas escolas, em torno de uma carreira 
docente dos educadores de infância e dos professores dos ensinos básico e 
secundário que seja atractiva e mobilizadora e de um modelo de avaliação de 
desempenho justo, sério e rigoroso;

-  a eliminação de factores de perturbação que resultam dos novos estatutos 
de carreiras dos docentes do ensino superior universitário e politécnico, 
nomeadamente ao nível da transição do regime anterior para o novo;

-  a determinação de uma carreira especial para os Trabalhadores Não Docentes 
da Educação que contemple a especifi cidade das suas responsabilidades;

-  a clarifi cação do regime de trabalho dos docentes do ensino português no 
estrangeiro, evitando-se situações inaceitáveis de discricionaridade.

Pelo lado da FNE, o caminho é de aposta no diálogo e na negociação e, se possível, 
na concertação. Mas também não evitaremos o apelo à mobilização e à luta se os inte-
resses dos que defendemos não estiverem a ser acautelados.
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necessárias à nova estruturação da carreira docente;
 · Independentemente dos normais ciclos de avaliação de 

dois anos, a avaliação com observação de aulas é con-
dição de acesso ao 3º e ao 5º escalão, bem como ao 7º 
escalão quando tal observação não tenha tido lugar em 
nenhum dos ciclos anteriores. Se ao docente não estiver 
distribuído serviço lectivo, a avaliação requerida para o 
acesso aos escalões referidos inclui um relatório elabora-
do pelo director da escola;

 · As condições de progressão na carreira promovem a ne-
cessária selectividade da progressão, como forma de es-
timular e premiar um melhor desempenho, mediante a 
fi xação anual de vagas para acesso ao 3º, ao 5º e ao 7º 
escalão.

4)  Distribuição de responsabilidades funcionais:

 · A atribuição de funções de coordenação, orientação, su-
pervisão pedagógica e avaliação são reservadas aos do-
centes posicionados a partir do 4º escalão da carreira, 
preferencialmente detentores de formação especializada 
e, de entre eles, sempre que possível aos docentes dos 
dois últimos escalões que tenham optado pela especiali-
zação funcional correspondente;

 · A Direcção de cada escola poderá, por motivo justifi ca-
do, designar para as funções referidas no ponto anterior 
docentes posicionados no 3º escalão, desde que possuam 
formação especializada para o desempenho das funções 
em causa.

5) Regime transitório:

 · Transitoriamente, aos docentes que actualmente se encon-
tram posicionados nos índices 299 e 340 aplicam-se as re-
gras de progressão previstas no Decreto-Lei nº 270/2009.

Princípios da revisão do Estatuto 

da Carreira Docente e da sua 

articulação com a Avaliação de 

Desempenho

1)  Estruturação da carreira docente:

 ·  Carreira única para os educadores de infância e para os 
professores dos ensinos básico e secundário;

 ·  Carreira com uma única categoria, sem divisão entre pro-
fessores titulares e não titulares;

 · Desenvolvimento da carreira em 10 escalões;
 · Especialização funcional facultativa nos dois escalões do 

topo da carreira, para as funções de supervisão pedagó-
gica, de gestão da formação, de desenvolvimento curri-
cular e de avaliação, acessível, sob candidatura, aos do-
centes que possuam formação específi ca adequada.

2) Ingresso na carreira:

 · Ingresso na carreira dependente de qualifi cações ade-
quadas, mérito e selectividade;

 · Selectividade no ingresso na carreira realiza-se através 
de uma prova pública de acesso e da aprovação no fi nal 
de um período probatório de um ano, em que é obrigató-
ria a observação de aulas e a avaliação da prática docente 
não lectiva.

3)  Progressão na carreira e sua articulação com a 

avaliação de desempenho:

 · Acesso ao escalão imediatamente superior mediante a 
conjugação dos seguintes elementos: tempo de serviço, 
formação contínua ou especializada e mérito traduzido 
na classifi cação obtida na avaliação de desempenho, sem 
prejuízo da dimensão também formativa da avaliação;

 · O sistema de classifi cação e o regime dos efeitos da ava-
liação de desempenho continuarão a assegurar conse-
quências efectivas da avaliação nas condições e no ritmo 
de progressão na carreira, sem prejuízo das adaptações 

Este foi o documento de partida para a revisão do ECD que o ME apresentou 

na reunião do dia 25 de Novembro
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Enquadramento

A FNE sempre assumiu, ao longo da 
sua história, posições claras relativamen-
te à determinação da estrutura da carrei-
ra docente, valorizando um conjunto de 
princípios que constituem aspectos essen-
ciais que considera que devem ser obser-
vados para que a carreira docente se reve-
le atractiva, gratifi cante e mobilizadora.

Foi nessa sequência que a FNE apresen-
tou ao Governo anterior um documento 
que contempla um conjunto de propos-
tas concretas e que assenta nos princípios 
que defende, constituindo uma solução 
consistente e credível para a redefi nição 
da estrutura da carreira docente. Esse 
mesmo documento foi entregue à Senho-
ra Ministra da Educação do actual Gover-
no na primeira reunião que realizámos.

Assim, para a FNE, a carreira docente, 
deve ser construída de modo a mobilizar 
novos profi ssionais e a garantir um estatu-
to sócio-profi ssional que traduza com jus-
teza o nível de qualifi cações exigidas para 
o desempenho da função, para a responsa-
bilidade educativa e social que é colocada 
sobre os docentes, e para a intensidade de 
dedicação que lhe é exigida. Com efeito, 
aos profi ssionais docentes exige-se, como 
é sabido, um elevado nível de habilitações 
académicas iniciais e o esforço permanen-
te de formação contínua, apelando-se ain-
da a formações especializadas nomeada-
mente para o exercício de cargos. Deste 
modo, a carreira docente deve:

-  garantir níveis remuneratórios ajusta-
dos ao grau de qualifi cação inicial exi-
gida, revelando-se economicamente 
aliciante, e desde logo para os que en-

tram na profi ssão, o que, aliás, a FNE 
concretiza na proposta já referida ao 
defi nir o índice 170 para início de car-
reira;

-  permitir que os mais jovens possam 
mais rapidamente subir no início da 
escala salarial;

-  determinar que o topo da carreira es-
teja acessível a todos os docentes; 

-  garantir que se respeite, no mínimo, a 
paridade de topo desta carreira com 
o da carreira técnica superior da ad-
ministração pública, não deixando de 
ter em linha de conta o nível de for-
mação inicial que se exige.

Para além destas considerações genéri-
cas, a FNE considera que o tempo de ser-
viço prestado entre 30 de Agosto de 2005 
e 31 de Dezembro de 2007 seja completa-
mente considerado, para efeitos de pro-
gressão em carreira, como aliás acontece 
já na Região Autónoma dos Açores, bem 
como a contagem do tempo de serviço 
perdido pelos docentes, no momento da 
aplicação das regras de transição para a 
carreira defi nida pelo ECD ainda em vigor.

Assim, a FNE considera essencial a re-
paração daquela situação, e a determi-
nação de regras de transição para a nova 
carreira, garantindo-se que em nenhuma 
circunstância qualquer docente seja pre-
judicado na consideração, para efeitos 
de carreira, de todo o tempo de serviço 
prestado.

Apreciação global do documento

Tendo agora em linha de conta o do-
cumento apresentado na reunião do dia 

25 de Novembro, bem como a primeira 
reunião de negociação já ocorrida, a FNE 
regista que a manifestação positiva do 
ME para que o processo negocial em cur-
so aposte no diálogo e na negociação vai 
ao encontro de idêntica perspectiva que a 
FNE partilha, o que signifi ca que de am-
bas as partes existe a vontade de consen-
sualizar soluções, em espírito de abertu-
ra e sem posições fechadas.

Mas o documento inicial entregue pelo 
ME por ocasião da reunião de 25 de No-
vembro deixa muitas questões por escla-
recer quanto ao que constituem as pers-
pectivas concretas de solução que são 
encaradas e para que se aponta. Deste 
modo, e na expectativa de futuros escla-
recimentos, não podemos deixar de nos 
situar ainda num registo genérico.

Por outro lado, e sem embargo do acor-
do global manifestado em relação ao ca-
lendário e à metodologia desta fase ne-
gocial, consideramos que as negociações 
parcelares previstas incidem sobre ma-
térias – estrutura da carreira e avaliação 
de desempenho – que são parte integran-
te do ECD e que, articulando-se entre si, 
não permitem alcançar plenamente o seu 
conteúdo, âmbito e efeitos, se desinseri-
das do seu contexto e da sua inter-relação.

Deste modo, e para uma tomada de 
posição estribada numa visão sistémica 
do ECD, importa que todas as alterações 
das formulações propostas possam ser 
analisadas simultaneamente em momen-
to posterior, para se aquilatar dos reais 
efeitos das mesmas.

Apreciação na especialidade

1) Estruturação da carreira docente:
Registamos que FNE e ME convergem 

quanto aos princípios de que a “carreira 
seja única para os educadores de infância 
e para os professores dos ensinos básico e 
secundário” e que se trabalhe sobre a con-
cepção de uma “carreira com uma única 
categoria, sem divisão entre professores ti-
tulares e não titulares”.

A FNE sublinha como fundamental que 
a carreira docente seja única e não inte-
gre quaisquer categorias hierarquizadas, 
o que signifi ca que o desempenho de car-
gos e funções pode ser atribuído a qual-
quer docente, preferencialmente desde 

Resposta da FNE ao documento 

apresentado pelo ME na 

reunião de 25 de Novembro de 

2009, sob a epígrafe

Princípios sobre a revisão do estatuto da carreira docente 

e a sua articulação com a avaliação de desempenho
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que verifi cadas condições de experiência 
e formação especializada.

Mas, para o bom prosseguimento do 
processo negocial em curso, impõe-se 
que o ME clarifi que a sua perspectiva 
sobre a duração global da carreira para 
acesso ao topo e sobre a duração dos 
escalões que a poderão compor, bem 
como sobre a sucessão de índices re-
muneratórios que se pretendem asso-
ciar a esses escalões.

Importa identifi car o tempo de serviço 
para acesso ao escalão de topo, conside-
rando a FNE que deve haver uma redução 
em relação à situação actual, aproximan-
do nesta matéria os docentes portugue-
ses do registo médio vigente nos países 
da União Europeia. Só a partir daí se po-
derá passar à determinação do número 
de escalões em que a carreira deve estar 
estruturada.

A FNE considera que a determinação 
do ritmo de progressão em carreira 
não pode assentar em constrangimen-
tos administrativos, como o estabeleci-
mento de vagas de acesso a escalões e 
patamares remuneratórios superiores, 
inconcebíveis para uma profi ssão cujo 
exercício é assente num mesmo e uni-
versal conteúdo funcional basilar.

Entende a FNE que, não sendo clara 
a formulação da “especialização funcio-
nal facultativa nos dois escalões do topo da 
carreira, para as funções de supervisão pe-
dagógica, de gestão da formação, de desen-
volvimento curricular e de avaliação, aces-
sível, sob candidatura, aos docentes que 
possuam formação específi ca adequada”, 
se impõe o seu aclaramento.

Poderá ser preferível optar por soluções 
de atribuição às escolas de bolsas de horas 
para as funções de administração escolar 
(incluindo o caso dos cargos de gestão in-
termédia), supervisão pedagógica, gestão 
da formação, desenvolvimento curricular, 
a atribuir de acordo com critérios fi xados 
por cada escola em função da conjugação 
de múltiplos factores, nomeadamente o 
da experiência, disponibilidade do docen-
te para ver reduzida, por determinado pe-
ríodo, total ou parcialmente, a respectiva 
componente lectiva, e o da detenção de 
formação especializada adequada às fun-
ções que lhe são cometidas.

2) Ingresso na carreira
Concordamos com o enunciado de que 

o ingresso na carreira esteja dependente de 
qualifi cações adequadas, mérito e selectivi-
dade.

Mas a FNE defende que o início de acti-
vidade profi ssional docente preveja o es-
tabelecimento de um período de indução, 
expressão que preferimos às designações 
até agora utilizadas de probatório e que 
até pode ser considerado experimental.

Deste modo, a FNE considera que não 
se justifi ca a existência de qualquer 
prova de ingresso na carreira estabele-
cida entre a certifi cação de uma institui-
ção de ensino superior de formação de 
professores e a realização de um qualquer 
mecanismo para determinação de condi-
ções de exercício concreto da actividade 
profi ssional.

3) Progressão na carreira e sua articu-
lação com a avaliação de desempenho

Concordamos com o enunciado de que 
o acesso ao escalão imediatamente supe-
rior se realize mediante a conjugação dos 
seguintes elementos: tempo de serviço, for-
mação contínua ou especializada e mérito 
traduzido na classifi cação obtida na ava-
liação de desempenho, sem prejuízo da di-
mensão também formativa da avaliação; e 
concordamos ainda que o sistema de clas-
sifi cação e o regime dos efeitos da avaliação 
de desempenho continuem a assegurar con-
sequências efectivas da avaliação nas con-
dições e no ritmo de progressão na carreira, 
sem prejuízo das adaptações necessárias à 
nova estruturação da carreira docente.

Porque a FNE considera que a determi-
nação do ritmo de progressão em carreira 
não poderá assentar em constrangimen-
tos administrativos, como o estabeleci-
mento de vagas de acesso a escalões e 
patamares remuneratórios superiores, 
entende que é o resultado da avaliação 
de desempenho que deve determinar o 
ritmo de progressão em carreira, admi-
tindo, como o fez já em propostas ante-
riores, que possa ser identifi cado um mo-
mento em que se realize uma avaliação 
sumativa extraordinária que integre uma 
componente externa que torne o proces-
so fi ável, dando assim confi ança aos do-
centes que a ele se sujeitam.

Discordamos da universalização do me-
canismo de observação de aulas em pro-
cesso de avaliação, considerando que ele 
só deve ser utilizado no plano de uma ava-
liação sumativa, com vista a fi nalidades 
precisas, num contexto de avaliação para o 
desenvolvimento profi ssional, e particular-
mente para o acesso a menções de mérito na 
avaliação de desempenho, ou na decorrên-
cia de uma avaliação de resultado negativo.

Entende a FNE que deverá ser intro-
duzido um mecanismo de aceleração da 
progressão em carreira, dependente do 
reconhecimento do mérito no desempe-
nho de funções docentes efectivas, em 
sede de avaliação de desempenho.

Considera ainda a FNE que a aquisi-
ção de graus académicos que constituam 
acréscimos em relação à formação inicial 
necessária à docência deve ser considera-
da factor de aceleração na carreira.

4) Distribuição de responsabilidades 
funcionais

Porque concordamos com o princípio de 
que o exercício de determinadas funções e 
cargos deve exigir, para além de um tempo 
mínimo de experiência profi ssional, pre-
ferencialmente, a detenção de formações 
especializadas, temos muitas reservas e re-
lutância sobre a formulação que nesta ma-
téria o ME apresenta no seu documento.

5) Regime transitório
Deve o ME esclarecer os termos em que 

se pretende cumprir com o disposto no 
Decreto-Lei n.º 270/2009, de 30 de Se-
tembro e, designadamente, quanto às nor-
mas transitórias previstas no seu art.º 7.º

6) Docentes contratados
A FNE rejeita a continuação do recur-

so sistemático a docentes em regime de 
precariedade, através da sua contratação 
sucessiva e sem que da sua utilização per-
manente resultem responsabilidades para 
a entidade patronal, neste caso o Estado.

Assim, é nosso entendimento que deve 
ser defi nida com clareza a responsabilida-
de de, nos prazos defi nidos para os res-
tantes trabalhadores, os docentes em re-
gime de contrato individual de trabalho 
sejam reconvertidos em trabalhadores em 
contrato de trabalho em funções públicas.

[cont.]
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Vive-se hoje num mundo de rápidas e 
profundas mudanças que alteram de for-
ma signifi cativa a forma como as pessoas 
interagem entre si. Não é só a forma de 
comunicar que tem vindo a alterar-se, 
mas a própria forma de ver o mundo, a 
vida, os outros e a rede de relações que 
nos fazem existir como pessoas. Margaret 
Mead, no início dos anos 70, dizia que 
os adultos, que à época tivessem nascido 
antes da 2ª guerra estavam condenados a 
sentir-se como imigrantes no tempo. Com 
efeito, a sociedade em que eles nasceram, 
em que eles eram “nativos” desaparecera 
entretanto. Assim, as pessoas mesmo sem 
se deslocarem, podendo viver na mesma 
casa em que nasceram obrigatoriamen-
te experimentavam o desenraizamento 
daqueles que outrora mudavam de con-
tinente. Uma ideia semelhante é sugeri-
da por Prensky  quando ele distingue os 
nativos digitais dos imigrantes digitais. 
Àqueles que nasceram na era da disse-
minação da informática ele denomina 
nativos digitais, e que corresponde em 
grande parte à geração que actualmente 
frequenta as nossas escolas básicas e se-
cundárias. Inversamente os adultos, pais, 
avós e professores cresceram num mundo 
totalmente diverso. Os avós e os profes-
sores mais velhos nem sequer nasceram 
com a televisão. Os pais e os professores 
mais novos já nasceram num mundo mar-
cado pela televisão, mas completamente 
alheio à revolução que veio a ser introdu-
zida pelas novas tecnologias da comuni-
cação. Dito de outro modo, se recuarmos 

no tempo, constatamos que em poucos 
anos, as alterações foram muitíssimas e 
profundas, no âmbito da tecnologia, eco-
nomia, cultura, comunicação, política. E 
o mundo onde se nasce marca a preen-
são que se tem de tudo e mesmo a forma 
como comunicamos uns com os outros.

Usando os termos de Prensky, na esco-
la temos os professores – imigrantes di-
gitais e temos os alunos, nativos digitais. 
Dito de outro modo os professores estão 
confrontados a ensinar e a organizar pro-
cessos de aprendizagem para alunos que 
estão mergulhados numa cultura bem di-
ferente da sua. Uma tal situação apresen-
ta-se com desafi os de toda a ordem. 

De há uns anos a esta parte, tem vin-
do a disseminar-se entre os professores o 
acesso às novas tecnologias da informa-
ção e comunicação, tendo começado pelo 
uso de tais tecnologias na gestão dos pro-
cessos de ensino e aprendizagem. 

Consideráveis esforços têm sido dis-
pendidos em investigações que se têm fo-
calizado na descrição e compreensão das 
dinâmicas da sala de aula decorrentes 
da integração das TICs. No entanto, este 
campo de investigação, embora ainda em 
franco desenvolvimento – mas nem sem-
pre abarcando a enorme complexidade 
do que está em causa - não tem tido equi-
valente na descrição, análise e compre-
ensão do lugar que a comunicação virtual 
ocupa no desempenho da complexidade 
de funções que os professores são chama-
dos a desempenhar na escola.

Os professores no desempenho das 
suas funções, enfrentam muito frequen-
temente difi culdades da mais variada 
ordem. Essas difi culdades revelam-se na 
compaginação dos horários, prossegue 
na ausência – ou na difícil circulação – de 
informação muitas vezes relevante para 
uma orientação continuada da vida dos 
alunos e estende-se à falta de disponibili-
dade do próprios e dos outros para reco-

lha dessa mesma informação. A dimen-
são demasiadamente grande das turmas 
e o número demasiadamente grande de 
alunos com que os professores interagem 
ao longo de uma semana, aprofundam 
essas difi culdades. Acresce ainda a falta 
de lugares – espaços e momentos – com 
privacidade para os encontros/reuniões 
formais e informais que o exercício de al-
gumas funções, nomeadamente a de di-
rector de turma, pressupõe. E a culminar 
quando as situações são problemáticas 
e confl ituosas os professores têm de as-
segurar a comunicação com alguns pais 
«difíceis de alcançar». 

O recurso a funcionalidades da comu-
nicação virtual, pode revelar-se como 
potenciador de estratégias de maior efi -
ciência e maior efi cácia para a superação 
das difi culdades quer de natureza pesso-
al, quer institucional, que os professores 
têm de enfrentar. 

As tecnologias de informação e comu-
nicação podem propiciar um novo tipo 
de interacção professor/aluno, uma nova 
forma de integração dos professores na 
organização escolar. No entanto, dire-
mos que não é sufi ciente dispor de meios 
técnicos que permitam o recurso à infor-
mação e aos diferentes processos comu-
nicacionais síncronos e assíncronos. É ne-
cessário generalizar as oportunidades de 
formação dos professores de modo a criar 
condições para uma integração plena das 
TIC nas instituições de ensino. Importa 
que os professores possam apropriar-se 
não só das tecnologias que pertencem a 
um mundo de que não são nativos – o que 
em muitos casos corresponde verdadeira-
mente a aprender uma língua estrangei-
ra – e que se sintam à vontade na comu-
nicação com essa nova linguagem. Sim, 
porque o âmago do processo de ensino e 
aprendizagem está nos processos comu-
nicacionais signifi cativos, para professo-
res e para alunos.

⁂ Maria José Rangel
⁂ Dirigente do SDPGL
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Mini-entrevista ao psiquiatra Daniel 
Sampaio apropósito das tecnologias de 
informação nas escolas.

Numa sociedade a que temos de nos ade-
quar tecnologicamente, quais serão, na 
sua opinião, as vantagens e desvantagens 
da implementação em força nas escolas, 
por exemplo, dos computadores Maga-
lhães?
DS – O computador Magalhães é uma 
excelente ideia, porque nas gerações dos 
nossos alunos quem não trabalhar bem 
com os computadores será depressa ex-
cluído. Mas o que interessa mais é que 
o Magalhães seja usado na sala de aula, 
como instrumento de trabalho e não para 
jogos ou para fi car nas bibliotecas. Na mi-
nha opinião, os alunos deveriam utilizar 
o Magalhães em TODAS as aulas.

Todos os instrumentos podem ser bem 
ou mal utilizados. A faca que é útil para 
cortar o pão pode cortar o braço, se for 
mal usada. Considero que a internet é 
um avanço extraordinário, em breve não 
poderemos viver sem ela. Quanto aos 
jovens, há que dizer-lhes para a utilizar 
com regras: mas esse não é o trabalho do 
professor?
DS – As crianças e adolescentes estão 
hoje bastantes conectados à internet, 
por exemplo. No entanto, haverá sempre 
quem defenda o uso da mesma como útil 
e fundamental para o desenvolvimento 
das suas capacidades, como haverá sem-
pre quem critique a utilização desta fer-
ramenta, por vezes desviada. Parece-lhe, 
a si, que baste o bom senso para evitar o 
referido desvio ou devemos ter um olhar 
mais profundo sobre a questão?

⁂ Daniel Sampaio
⁂ Prof. Catedrático de Psiquiatria e Saúde Mental da Fac. Medicina de Lisboa

Qual deve ser, na sua opinião, o papel 
dos professores e educadores para com 
os seus alunos no que toca a todas as va-
riantes de utilização das TIC?
DS – Pesquisar com eles, ajudá-los a gerir 
a informação obtida, discutir em grupo, 
tirar dúvidas. Vejo professores mandar 
pesquisar na internet e depois não ajuda-
rem os alunos a hierarquisar o que encon-
traram...

O Comité Sindical Europeu da Educação 
(CSEE) criou o Fórum Europeu para a 
Educação à Distância com o objectivo de 
se entender melhor o uso das TIC na edu-
cação. Acha possível que em Portugal se 
possa vir a realizar com sucesso a prática 
do e-learning?
DS – Sem dúvida, se vencermos medos e 
preconceitos.
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“The only way schools will 

change is if teachers change 

them”

Quando há cerca de três décadas se co-
meçam a desenvolver as primeiras expe-
riências educativas visando tirar parti-
do da capacidade de processamento dos 
computadores, longe estávamos de ima-
ginar a realidade tal como hoje a conhe-
cemos. Seria quase impossível antever, 
aliás, o grau de generalização que estas 
modernas tecnologias haveriam de ter 
nos mais diferentes sectores da sociedade 
em geral e na escola em particular.

Embora a presença de computadores na 
escola, por si só, não signifi que qualquer 
mudança do ponto de vista da aprendiza-
gem, não deixa de ser signifi cativo o es-
forço que está a ser feito para equipar as 
escolas com as novas tecnologias digitais, 
vulgarmente designadas de tecnologias 
de informação e comunicação.

Ainda que com algum atraso relativa-
mente a países mais ricos, o nosso país 
é na actualidade um caso sobre o qual 
incidem as atenções, nomeadamente 
pela aposta feita ao nível do incentivo 
à aquisição de computadores pessoais 
pelos próprios alunos ao longo da esco-
laridade obrigatória e de que a iniciativa 
do computador Magalhães, por ter como 
alvo todos os alunos dos quatro primeiros 
anos de escolaridade, é o exemplo mais 
saliente.

Mesmo que se possa pôr em causa o 
modo como estas medidas de política 
educativa são desencadeadas e implan-
tadas no terreno, ignorando na maior 
parte dos casos a importância que pode-
ria ter o envolvimento da própria escola 
e dos seus agentes na participação activa 
nos processos de inovação e mudança, 
é inegável que estamos perante algo ra-
dicalmente diferente de todas as outras 
tecnologias que, ao longo de mais de um 
século, foram sendo trazidas para a esco-
la e aí experimentadas.

Tecnologias que nunca conseguiram 
verdadeiramente impor-se em contexto 
escolar, à excepção de algumas, muito 
poucas, como é o caso do giz e do qua-
dro preto ou mesmo do manual escolar. 
Tecnologias que iam aparecendo a um 
ritmo marcado pelo desenvolvimento 
tecnológico e à medida do interesse que 
cada uma das novidades tecnológicas ia 
suscitando nos mais entusiastas. Todas 
elas concebidas e produzidas fora da es-
cola, ou seja, sem qualquer ligação com 
necessidades de natureza pedagógica e 
didáctica ou determinadas pelos objecti-
vos de aprendizagem dos alunos. 

A sua introdução na escola e a sua uti-
lização para fi ns educativos tinha, no en-
tanto, um denominador comum que aqui 
importa realçar até para podermos fazer 
o contraponto a propósito das potencia-
lidades do computador nos dias de hoje: 
eram sobretudo tecnologias destinadas 
ao professor e ao ensino, isto é, tecnolo-
gias que tinham como principal função 
a de apoiar o professor na sua tarefa de 
transmissão dos conteúdos escolares, na 
sua tarefa de ensinar. Desde a lanterna 
mágica à televisão educativa, da rádio ao 
cinema, passando pela projecção de opa-
cos ou, mais recentemente, a projecção 
de transparências ou de vídeo, a todos 
esses meios e equipamentos subjazia a 

etiqueta de meios audiovisuais, uma vez 
que assentavam numa mesma ideia nu-
clear que visava ajudar a tornar mais con-
cretos as ideias e os conceitos abstractos 
que o professor tinha de ensinar. 

Ora, é precisamente aí que reside a 
diferença essencial das tecnologias de 
informação e comunicação hoje dispo-
níveis: não são ferramentas destinadas 
aos professores, mas sim ferramentas do 
aluno; não são ferramentas para apoiar a 
transmissão do conhecimento, mas sim 
ferramentas que permitem e implicam 
a participação activa, por cada um, na 
construção do seu próprio conhecimento. 

Ferramentas em que não é a posse do 
saber que conta – um saber geralmente 
inerte, acumulado nos manuais –, mas a 
capacidade de acesso que cada um pode 
ter a conhecimento útil, rico e autêntico 
e a capacidade para avaliar e seleccionar 
a informação em função de critérios de 
qualidade ou de pertinência em função 
do que, num determinado momento, se 
está a explorar e a aprender. O acesso às 
fontes e a especialistas, mas também ao 
conhecimento que resulta da interacção 
com os outros, ou da participação num 
vasto conjunto de comunidades de inte-
resse e de aprendizagem disponíveis à 
distância de um simples clique, são possi-
bilidades reais que fazem já parte do nos-
so quotidiano e que, em última análise, 
nos obrigam a repensar a escola tal como 
a conhecemos.

É grande, de facto, o desafi o! 
Não apenas pelo enorme potencial 

que o computador encerra para com ele 
construirmos conhecimento e desenvol-
vermos a nossa capacidade de aprendiza-
gem, pelo impacto decisivo que isso pode 
ter enquanto catalisador de inovação e 
mudança, por exemplo ao nível das prá-
ticas educativas, mas também, como não 
poderia deixar de ser, porque é outro o 

⁂ Fernando Albuquerque Costa
⁂  Licenciado em Psicologia e doutorado em Ciências da Educação pela Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de 

Lisboa, onde é professor desde 1988. Desenvolve actividade docente e de investigação, desde 1996, no domínio das Tecnologias Educativas
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mundo em que vivemos, com o que isso 
signifi ca em termos de repto à própria es-
cola no seu todo enquanto motora e líder 
das mudanças da sociedade em que está 
inserida.

De facto, como recentemente escrevi 
no texto de apresentação do livro As TIC 
na Educação Em Portugal. Concepções e 
práticas, publicado pela Porto Editora em 
2008, a complexidade do mundo em que 
vivemos, mas também a caducidade e a in-
certeza que caracterizam hoje os saberes 
– saberes que eram antes o principal esteio 
da Escola –, são dimensões que exigem 
que os indivíduos que a frequentam se-
jam preparados de forma diferente e dela 
saiam com competências até agora pouco 
trabalhadas e sem as quais difi cilmente 
poderão ter sucesso em contextos sociais 
e profi ssionais cada vez mais exigentes, 
competitivos e altamente selectivos.

Pelas três razões acabadas de enunciar, 
isto é, o potencial das tecnologias como 
ferramenta de aprendizagem, o efeito 
indutor que esse tipo de utilização pode 
trazer em termos de uma nova cultura 
de aprendizagem e, por último, o impac-
to que, por sua vez, essa nova realidade 
pode provocar em termos de relevância 
e incremento do papel da escola no de-
senvolvimento da sociedade em que está 
inserida, podemos afi rmar que estamos, 
de facto, perante algo sem paralelo na 
história da instituição escolar.

Se ao investigador interessa perceber 
como pode ser promovida a utilização 
regular das tecnologias de informação e 
comunicação nas actividades escolares, e 
como isso pode gerar a inovação e a mu-
dança dos processos de ensinar e aprender 
desde há muito enraizados, ao professor 
interessará perceber não só o que fazer e 
como, mas sobretudo o que isso implica-

rá em termos de desenvolvimento da sua 
profi ssionalidade docente, de investimen-
to pessoal e de participação no colectivo, 
mas também em termos de relação com o 
próprio conhecimento, de relação com os 
outros, enfi m, de relação consigo próprio 
e com o mundo à sua volta.

Superada a principal justifi cação para 
ainda o não terem feito  – a de as escolas 
não estarem convenientemente apetre-
chadas e equipadas –, pelo menos para 
aqueles que reconhecem já o benefício 
que o uso regular das novas tecnologias 
digitais poderá trazer para os objecti-
vos da educação formal, diria que, no 
nosso país, estarão fi nalmente reunidas 
as condições mínimas necessárias para 
que cada professor se disponha a entrar 
no admirável mundo novo de que falava 
Aldous Huxley.

Tratando-se de um primeiro passo 
apenas na longa caminhada em direcção 
a uma escola nova, é a oportunidade de 
cada um de nós poder participar activa-
mente no processo, tomando em suas 
mãos a responsabilidade sobre um futuro 
melhor para todos, dentro e fora dela. 

Na prática, é também a oportunidade 
para cada professor se questionar mais 
profundamente sobre o porquê da uti-
lização na escola destes novos meios de 
acesso e construção de conhecimento, 
sobre o que fazer com eles e para que ob-
jectivos em concreto, tentando perceber 
o caminho que terá de percorrer, o inves-
timento pessoal e profi ssional que terá de 
fazer e em que áreas específi cas, para ser 
capaz de proporcionar aos seus alunos a 
vivência de ambientes de aprendizagem 
que os computadores e a Internet podem 
tornar mais ricos, estimulantes e efi cazes.

A refl exão sobre as competências actu-
ais e o posicionamento esclarecido e crí-

tico relativamente ao conjunto de com-
petências necessárias para poder criar 
contextos de aprendizagem signifi cativa 
com tecnologias é algo absolutamente es-
sencial e que tem de fazer parte das pre-
ocupações de cada professor enquanto 
profi ssional. É isso que se passa em todas 
as outras profi ssões em que o potencial 
transformador das tecnologias de infor-
mação e comunicação é reconhecido e é 
isso que tem de passar a acontecer tam-
bém, por maioria de razão, no seio da 
própria escola e dos seus principais agen-
tes – os professores.

Muito embora a formação profi ssional 
dos docentes, reconhecidamente, tenha 
sido até hoje insufi ciente e insatisfatória 
no que diz respeito à integração das tec-
nologias de informação e comunicação 
no currículo, valorizando sobretudo a 
aprendizagem das ferramentas, na maior 
parte das vezes sem qualquer ligação aos 
objectivos escolares e sem possibilidade 
de os professores as experimentarem em 
contexto de sala de aula, também a esse 
nível o nosso país acaba de dar um passo 
decisivo e que aqui faz sentido referir.

Trata-se de um conjunto de orientações 
relativamente à formação de professores 
para o uso das tecnologias de informação 
e comunicação em contexto curricular, 
tendo precisamente como horizonte a 
inovação das práticas pedagógicas, numa 
perspectiva investigativa e tendo como 
base a partilha de experiências e a cola-
boração com a restante comunidade edu-
cativa. Para além do uso instrumental das 
tecnologias como ferramentas funcionais 
no seu contexto profi ssional (domínio de 
competências digitais básicas), para al-
cançar aquele objectivo, prevê-se ainda 
um patamar intermédio pelo qual se es-
pera que cada professor passe e que, no 
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essencial, visa a integração das tecnolo-
gias como recurso pedagógico poderoso, 
mobilizando-as para o desenvolvimento 
de estratégias de ensino e de aprendiza-
gem, numa perspectiva de melhoria das 
aprendizagens dos alunos.

Como tivemos oportunidade de men-
cionar no sumário executivo da proposta 
que há cerca de um ano apresentámos por 
solicitação do Ministério da Educação, 
intitulado Competências TIC. Estudo de 
Implementação, em que essas orientações 
são apresentadas e justifi cadas, trata-se 
de um referencial de competências ajus-
tado à realidade portuguesa, se bem que 
benefi ciando do conhecimento de outros 
referenciais internacionais estudados. 
Um referencial que deve ser tomado “co-
mo base de refl exão e de apoio ao desen-
volvimento profi ssional dos professores, 
na medida em que facilita o processo de 
análise de necessidades de formação in-
dividuais e institucionais, a tomada de 
decisão sobre processos e percursos for-
mativos, a orientação dos investimentos, 

a avaliação dos resultados, a investigação 
sobre a própria mudança de práticas ou 
melhoria do sistema escolar.”.

Embora talvez tenha passado desper-
cebido à maioria dos docentes e respon-
sáveis pelas dinâmicas de formação de 
professores, apesar da sua publicação 
estar disponível no sítio do Plano Tecno-
lógico da Educação (http://www.escola.
gov.pt/docs/CompetenciasTIC-Estu-
doImplementacaoVolI.pdf), estamos em 
crer que será um instrumento funda-
mental para responder aos objectivos de 
modernização da escola em Portugal e de 
preparar convenientemente os agentes 
educativos para usarem regularmente e 
poderem tirar partido das tecnologias de 
informação e comunicação na melhoria 
das aprendizagens dos alunos.

Nesse sentido deve ser entendida tam-
bém a Portaria n.º 731/2009 (Diário da 
República, 1.ª série, n.º 129 de 7 de Julho) 
que, na sequência do referido estudo, cria 
formalmente o Sistema de Formação e de 
Certifi cação em Competências TIC para 

Macro competências do Professor

O Professor…
 ·  Detém conhecimento actualizado so-

bre recursos tecnológicos e seu poten-
cial de utilização educativo.

 ·  Acompanha o desenvolvimento tecno-
lógico no que implica a responsabilida-
de profi ssional do professor.

 ·  Executa operações com Hardware e sis-
temas operativos (usar e instalar pro-
gramas, resolver problemas comuns 
com o computador e periféricos, criar 
e gerir documentos e pastas, observar 
regras de segurança no respeito pela 
legalidade e princípios éticos, …)

 ·  Acede, organiza e sistematiza a infor-
mação em formato digital (pesquisa, 
selecciona e avalia a informação em 
função de objectivos concretos…).

vimento profi ssional numa perspecti-
va de aprendizagem ao longo da vida 
(diagnostica necessidades, identifi ca 
objectivos).

 ·  Compreende vantagens e constran-
gimentos do uso das TIC no processo 
educativo e o seu potencial transfor-
mador do modo como se aprende.

Para além do necessário trabalho de 
desdobramento que cada uma destas 
macro competências exigirá, talvez 
faça sentido tomá-las também e desde 
logo como base para a refl exão e o de-
bate alargado sobre a escola que temos 
e queremos para o Século XXI. 

 ·  Executa operações com programas ou 
sistemas de informação online e/ou 
off-line (aceder à Internet, pesquisar 
em bases de dados ou directórios, ace-
der a obras de referência, …)

 ·  Comunica com os outros, individual-
mente ou em grupo, de forma síncrona 
e/ou assíncrona através de ferramen-
tas digitais específi cas.

 ·  Elabora documentos em formato digi-
tal com diferentes fi nalidades e para 
diferentes públicos, em contextos di-
versifi cados.

 ·  Conhece e utiliza ferramentas digitais 
como suporte de processos de avalia-
ção e/ou de investigação.

 ·  Utiliza o potencial dos recursos digitais 
na promoção do seu próprio desenvol-

docentes em exercício de funções nos es-
tabelecimentos da educação pré-escolar e 
dos ensinos básico e secundário.

Como da leitura atenta desses dois do-
cumentos se pode concluir, estamos de 
facto perante uma nova realidade tam-
bém neste domínio no nosso país, não 
mais fazendo sentido esconder a cabeça 
na areia como as avestruzes. Situação 
essa muito frequente e que de forma tão 
eloquente Seymour Papert nos apresen-
ta na sua emblemática obra A Família em 
Rede publicada em Portugal pela editora 
Relógio D’Água há pouco mais de uma 
dezena de anos (1997) e cuja leitura se 
sugere veementemente.

Para concluir este pequeno contributo 
em resposta ao amável convite que me 
foi dirigido pelo secretário-geral da FNE, 
e para que cada um possa, desde logo, 
fazer uma primeira avaliação do caminho 
a percorrer, aqui fi ca o conjunto de macro 
competências do professor propostas no 
referencial de formação e de certifi cação 
anteriormente referido.
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Tenho dito que a escola não serve para 
instruir mas para educar. Serve para 
construirmos pessoas melhores! E que 
uma escola amiga das crianças põe (sem 
as atropelar) a boa educação à frente das 
formações científi ca e técnica. E ganha-
nos, se reconhecer connosco – em relação 
aquilo que podemos ser – que somos to-
dos mal-educados. Da mesma forma que 
nunca somos amados mas amáveis, nun-
ca somos educados mas educáveis. 

Numa escola em todos somos encar-
regados da educação de todos, as novas 
tecnologias representam uma janela 
fantástica para o conhecimento. Em pri-
meiro lugar, através do acesso dos alunos 
aos computadores pessoais e à internet. 
Reconheço que, nalguns momentos, as 
entregas de Magalhães terão sido objec-
to dum populismo que essa medida não 
mereceria. Mas, por outro lado, verifi car 
que as crianças de Norte a Sul e dos mais 
diversos extractos sociais e económicos 
passaram a aceder a um computador 
pessoal transforma o Magalhães no ros-
to duma revolução tranquila, de alcance 
inimaginável, que irá decerto democrati-
zar ainda mais o acesso ao conhecimento 
e ao ensino. Em segundo lugar, por mais 
que não se devam iludir os riscos que 
pode esconder, a internet será a mais fan-
tástica enciclopédia de que a Humanida-
de já dispôs. Tê-la ao alcance dum clicar 
torna o desafi o da educação muito mais 

⁂ Eduardo Sá
⁂ Doutor em Ciências da Educação  

exigente para o professor e mais compar-
ticipado para os pais.

Mas se a tecnologia abre janelas no co-
nhecimento, as novas tecnologias ao dis-
por dos professores acaba por estimular a 
criatividade em sala de aula, tornando a 
aprendizagem muito mais dinâmica e in-
teractiva. Deixando de confundir repetir 
e recriar.  

Tenho esperança que, com tamanhas 
transformações, os alunos não só fujam 
para a escola como, também, ela fuja 
para uma relação mais próxima e interac-
tiva com quem o educa. Espero, todavia, 
que – também em relação aos professores 
– mais escola não se confunda com me-
lhor escola. E que a sua tarefa seja, pro-

gressivamente, assumida como um bem 
de primeira necessidade que os deixará 
de querer como burocratas da educação.

Continuo a achar que uma escola mais 
aberta tornará as pessoas melhores. 
A escola transforma-se a partir da famí-
lia, e o mundo de dentro da escola para 
fora dela. É por isso que por cada aluno 
que abandona a escola ela devia fechar 
três dias (por luto e para imaginar, com 
garra, as formas engenhosas com que o 
trará de volta). E quando os professores 
mais velhos (que são um norte para os co-
legas, para as crianças e para as famílias) 
a deixam, magoados por maus-tratos de 
que se sentem vítimas, devia ser o siste-
ma educativo a fechar. Re-inventando-se 
para a sabedoria.

“ ...as novas tecnologias representam uma 

janela fantástica para o conhecimento.”
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A inovação que mais infl uiu no desen-
volvimento da sociedade dos fi nais do 
século XX e princípio do século XXI foi a 
das tecnologias de informação e comuni-
cação (TIC). Os avanços tecnológicos no 
âmbito das TIC proporcionaram-nos uma 
especial etapa de desenvolvimento hu-
mano e levaram a mudanças na socieda-
de – agora denominada de “sociedade de 
informação”. As novas tecnologias de in-
formação e comunicação vieram revolu-
cionar toda uma geração, constituindo-se 
como pilares que sustentam e estruturam 
a sociedade dos nossos dias.

Esta revolução também aconteceu na 
Escola. Na Escola as tecnologias são o 
principal vector de trabalho, não ape-
nas para os docentes, mas também para 
discentes, e para toda uma comunidade 
educativa que depende do uso da tecno-
logia para avançar. 

As metodologias de trabalho utilizadas 
são infl uenciadas pelas novas tecnologias 
e meios audiovisuais. Isto obrigou a Es-
cola a investir fortemente na aquisição 
de todo o tipo de material informático – 
tal como ia acontecendo nas instituições 
públicas, nas escolas, na indústria, no co-
mércio, no turismo, etc.

A nível educativo, fez-se uma aposta 
grande (por vezes, até desmesurada?) 
na aquisição de meios que permitam ace-
der e trabalhar permanentemente numa 
rede que nos liga ao mundo, e que nos 
permite pesquisar tudo de uma forma 

prática, rápida, sem sair do nosso espaço 
e aproximando-nos de todos, a nível do 
ciberespaço.

É assim que cada vez mais professores 
e alunos recorrem às ferramentas de tra-
balho disponíveis e aos múltiplos progra-
mas disponibilizados. 

Como é natural, em face deste contex-
to ao longo das duas últimas décadas, 
foram dinamizadas várias acções de for-
mação, destinadas a todos os docentes, 
para proporcionar o seu desenvolvimen-
to profi ssional e adequar a sua capacida-
de de dar uma melhor resposta educati-
va, tendo em conta a nova realidade. 

Na RAM a formação nesta área foi bas-
tante: computadores, Internet, multimé-
dia... 

Recentemente surgiu o desafi o da ino-
vação ao nível das metodologias e didác-
ticas com recurso a Quadros Interactivos 
Multimédia (QIM). Com mais esta no-
vidade surgiram novas necessidades de 

⁂ Leonilde Olim
⁂ Dirigente do SDPMadeira

alargar o âmbito da formação contínua 
de docentes.

O SDP-MADEIRA realizou diversas Ac-
ções de Formação que tratavam especi-
fi camente da problemática da utilização 
dos QIM como ferramenta potenciadora 
dos materiais pedagógicos, mas também 
com um contexto na qual se criam condi-
ções favoráveis a práticas de partilha de 
recursos e ao desenvolvimento de traba-
lho em equipa.

Pensamos ser fundamental que os pro-
fessores adquiram formação sobre QIM, 
devido às suas vantagens, nomeadamen-
te a facilidade do uso, a novidade, a ne-
cessidade de variar estratégias, a aces-
sibilidade à informação. Espera-se que 
com estas formações se logre o objectivo 
de melhorar a qualidade pedagógica, tra-
zendo o mundo para dentro da sala de 
aula – e com directos refl exos nas apren-
dizagens dos alunos.

Trata-se de uma resposta aos desafi os 
da inovação. Mas é importante que não 
se deixe de garantir os níveis de exigên-
cia na qualidade desta formação. A apos-
ta no trabalho em rede com os centros de 
formação dos Sindicatos da FNE e com 
o ISET surge-nos como um espaço que 
deve ser explorado para benefício de to-
dos os docentes portugueses e como uma 
estratégia sindical assumida pela FNE.

Acresce ainda a potenciação da parti-
lha de recursos e a consequente utiliza-
ção múltipla desses recursos. 

“Na Escola as tecno-

logias são o principal 

vector de trabalho, 

não apenas para os 

docentes, mas também 

para discentes...”
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O Plano Tecnológico para a Educação 
(PTE), inspirado em diversos estudos e 
relatórios, nacionais e internacionais, de-
sencadeou, no contexto do Plano Tecno-
lógico, diversas iniciativas que procuram 
facilitar o acesso às tecnologias como a 
via privilegiada para a criação de conhe-
cimento mobilizável e a promoção da li-
teracia digital. 

Um dos estudos de diagnóstico que 
serviu de referência à elaboração do PTE, 
defi niu três eixos de actuação – Tecnolo-
gia, Conteúdos e Formação – engloban-
do, cada um, vários projectos.

Nos dois últimos anos têm vindo a ser 
apresentados relatórios de execução des-
tes projectos, sendo que os que ganharam 
mais visibilidade são que se encontram 
associados ao Eixo Tecnologia. 

Em Junho de 2009, o Ministério da 
Educação divulgou alguns dados que se 
reportam à infra-estrutura já implemen-
tada, no todo ou em parte, em algumas 
escolas. Referem-se valores que, no con-
junto, dão a ideia de um número elevado 
de salas e de escolas capazes de respon-
der aos desafi os tecnológicos, encontran-
do-se equipadas com computadores, qua-
dros interactivos e vídeo-projectores. 

Os números revelam um investimen-
to signifi cativo e, embora se saiba que 
continuam a existir fortes assimetrias na 
distribuição do equipamento, a meta tec-
nológica é facilmente quantifi cável. Mas 
qual a meta educativa? 

Se é certo que o relatório de diagnós-
tico, que serviu de referência à defi nição 
do PTE, aponta para a necessidade de 
melhorar a infra-estrutura, importa tam-
bém referir que outros aspectos devem 
ser equacionados, nomeadamente no 
que se refere a resultados que traduzam 
níveis de aprendizagem e de compe-
tências alcançados. 

Os utilizadores e as suas motivações 
não podem fi car de fora na “fórmula” que 
dita o sucesso educativo do uso das Tec-
nologias da Informação e Comunicação 
(TIC). Qualquer plano que ignore esse 
aspecto estará, certamente, condenado 
ao fracasso por mais recursos tecnológi-
cos que se disponibilizem. 

Não basta garantir o acesso às TIC. 
O factor crítico de sucesso mais signi-
fi cativo prende-se com o desenvolvimen-
to de competências e, particularmente, 
com a motivação dos indivíduos. Essa 
motivação poderá ser tanto maior quan-
to mais oportunidades puder criar para 
uso da tecnologia disponível, o que pas-
sa por qualifi car os utilizadores. Assim, o 
apetrechamento informático da sala de 
aula e de outros espaços educativos, em 
simultâneo com a qualifi cação e forma-
ção dos professores, é essencial. 

Tendo em conta os dados disponíveis e 
comparando-os com outros países de re-
ferência, à luz do modelo “acesso-com-
petências-motivação” em TIC, Portugal, 
numa Europa a 15, apresenta um dos 

mais baixos níveis de motivação para o 
uso das TIC no espaço educativo.

Este dado pode levar-nos a refl ectir e 
deve merecer a especial atenção por par-
te da tutela. Os projectos Competências 
TIC e Portal das Escolas, em particular, 
devem ser alvo de uma monitorização 
permanente, que permita avaliar o seu 
grau de efi cácia, tendo em conta os fi ns 
para os quais foram planeados. 

Sendo reconhecido, em vários estu-
dos que, a título individual, quer os alu-
nos, quer os professores utilizam com re-
gularidade as TIC, sabe-se também que, 
em contexto educativo (de sala de aula e 
afi ns), a utilização de conteúdos digi-
tais para aprendizagens e auto e hete-
ro-avaliação, é ainda muito limitada. 
Neste sentido, os professores devem sen-
tir-se motivados para incluir nos seus 
planos de desenvolvimento e forma-
ção individual metas de cariz tecno-
lógico que lhes permitam reorientar as 
suas capacidades e competências procu-
rando atingir níveis de aprendizagens, 
dos seus alunos, mais elevados.

É, portanto, necessário continuar a 
motivar os alunos e, particularmente, os 
professores para o uso educativo das TIC. 
Uma outra forma de o fazer será come-
çar por, em cada escola/agrupamento, 
identifi carem-se os professores inova-
dores capazes de promover a literacia 
digital. São estes professores que, num 
contexto local, podem incentivar outros 

⁂ José Luis D’Orey
⁂  Doutor em Ciências da educação. P.Q.N.D. da Escola EB 2,3/Sec. Dr. Hernâni Cidade. Investigador colaborador no Centro de 

Investigação em Educação e Psicologia da Univ. de Évora. Membro da Direcção do SDP Sul e do Secretariado Nacional da FNE.
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professores para a produção, disponi-
bilização e uso de conteúdos digitais, 
em contexto de sala de aula ou como 
complemento das actividades lectivas.

A meta educativa para o uso das TIC 
passa, em grande parte, por se produzi-
rem conteúdos e aplicações multimé-
dia de qualidade certifi cada e uma ati-
tude colaborativa que crie uma cultura 
de rede com a partilha de conhecimen-
to e interacção, para os quais os profes-
sores inovadores são fundamentais.

Embora o projecto Portal das Escolas, 
já referido, possa ser considerado uma 
iniciativa interessante, na medida em 
que pode vir a constituir um importante 
repositório de recursos educativos, ele 
não será consequente se não for acompa-
nhado de medidas que estimulem os 
docentes à produção desses conteúdos 
e sua disponibilização e uso em plata-
formas de apoio à aprendizagem. 

Pouco impacto terão estas iniciativas se 
não emergirem novas atitudes pedagó-
gicas e didácticas entre os docentes, ba-
seadas nos referidos modelos de apren-
dizagem colaborativa. Deve, portanto, 
estimular-se a criação de equipas pe-
dagógicas multidisciplinares capazes 
de produzirem recursos multimédia 
ajustados aos contextos, promotores da 
auto-formação bem como instrumentos 
de avaliação em suporte digital. 

É também aqui que os professores 
mais qualifi cados e motivados para o 
uso educativo das TIC devem ser incen-
tivados e reconhecidos por júris cre-
díveis, num contexto de certifi cação de 
competências e identifi cação de provas 
dadas da sua capacidade de liderança 
tecnológica, para coordenar tais equipas. 

Contudo não bastará a motivação. Vá-
rios estudos evidenciam, que é necessá-

rio mais tempo para a preparação de 
aulas pela alteração de rotinas e a cria-
ção de novos hábitos, quando o uso das 
TIC para fi ns educativos ainda não está 
plenamente interiorizado. Como tal, de-
vem ser dadas condições aos professores 
para que estes possam disponibilizar-se 
para o trabalho colaborativo a nível 
de estabelecimento, vendo aumentada a 
sua componente individual de trabalho, 
reduzindo o número de horas noutras 
componentes do seu horário.

Esta é uma condição é imprescindível. 
Tem-se verifi cado, a partir de dados de 
intervenções formativas envolvendo as 
TIC, que se não forem dadas as referidas 
condições de trabalho e se forem exigidas 
estas tarefas aos docentes, tende a au-
mentar a resistência à sua concretização 
(até entre mais motivados). 

Numa outra vertente, para além da ne-
cessidade de investir na produção, vali-
dação e certifi cação de conteúdos de 
elevada qualidade pedagógica, há que 
apostar, em simultâneo, na criação e di-
namização de plataformas de e-learn-
ing que possam constituir o meio para a 
utilização partilhada dos referidos conte-
údos em suporte electrónico.

Acresce que, para além do tempo que 
é necessário despender na produção de 
conteúdos, importa também que se apos-
te na formação contínua dos profes-
sores para a produção e partilha de 
conteúdos digitais. Essa formação não 
deve limitar-se ao desenvolvimento de 
competências técnicas para a produção 
de conteúdos. Deve preocupar-se em 
enquadrar conteúdos e competências 
em contexto curricular e didáctico de 
cada disciplina ou área disciplinar. 

No que respeita à qualidade destas ini-
ciativas, se é importante que o processo 

formativo decorra segundo padrões de 
excelência, é igualmente necessário que 
os produtos dessas acções sejam certi-
fi cados por entidades reconhecidamente 
competentes. 

Em resumo, importa implementar não 
só um modelo de certifi cação de conte-
údos, como também um modelo de cer-
tifi cação de competências dos docentes 
em TIC ( pela formação contínua, ou pela 
apreciação de um portfólio ou dossier de 
evidências) credível e de alta qualidade.  

No entanto, para que a mudança seja 
efectiva e duradoira, é necessário que 
os professores adiram em massa às 
tecnologias e transfi ram as suas apren-
dizagens e competências, adquiridas na 
formação contínua, ou em contextos não 
formais, para uma prática pedagógica 
indispensavelmente baseada nas TIC. 
Por outro lado, a ocorrência de ajusta-
mentos curriculares, em que o uso das 
TIC esteja formalmente contemplado, 
quer pelo recurso a conteúdos digitais, 
quer pela sua disponibilização, exclu-
siva, em plataformas de aprendiza-
gem em todas as disciplinas e áreas 
disciplinares do currículo, constituirá, 
igualmente, um forte incentivo à genera-
lização do uso educativo das TIC. 

Por fi m, a aposta na manutenção téc-
nica dos equipamentos não pode ser des-
curada nem fi car exclusivamente, a cargo 
de professores, como muitas vezes acon-
tece. Cada escola ou agrupamento deve 
garantir a assistência técnica de qua-
lidade que, sendo da responsabilidade 
de técnicos recrutados para o efeito, 
permita, em permanência, o bom fun-
cionamento da infra-estrutura tecnológi-
ca (equipamentos e redes), sob pena da 
rápida desmotivação e de desperdício no 
investimento.

“Deve, portanto, estimular-se a criação de 

equipas pedagógicas multidisciplinares 

capazes de produzirem recursos multimédia 

ajustados aos contextos, promotores da 

auto-formação bem como instrumentos de 

avaliação em suporte digital.”




